
 1 

  
 

 

                                                           Cabo Frio, 29 de agosto de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 306/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Vanderson Bento que “DISPÕE SOBRE O TREINAMENTO 

DE PROFISSIONAIS PARA IDENTIFICAR SINAIS DE ABUSO MORAL, 

FÍSICO, SEXUAL E EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTIL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

t 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 306/2022 

 

Razões do veto total oposto ao 

Projeto de Lei de autoria do 

Vereador Vanderson Bento que 

“Dispõe sobre o treinamento de 

profissionais para identificar sinais 

de abuso moral, físico, sexual e 

exploração sexual infantil e dá 

outras providências”. 

 

Malgrado a louvável intenção do legislador, a Proposta Normativa está eivada 

de inconstitucionalidades formais e materiais que impossibilitam a sua transformação 

em lei. 

 

A Lei Orgânica Municipal incumbe o Prefeito de deflagrar o processo 

legislativo relacionado com a elaboração de normas que disponham sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Municipal (art. 62, VII). 

 

No entanto, a Proposição, oriunda de iniciativa parlamentar, ao dispor sobre a 

criação de mecanismos que possibilitem aos profissionais da educação e agentes de 

saúde a identificação de sinais de abuso moral, físico, sexual e exploração sexual 

infantil, estabelece novas atribuições para os órgãos da Administração Pública Direta, 

recaindo em inconstitucionalidade formal por vício de caráter subjetivo. 

 

O princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição 

Federal é concebido pela ideia de que o Executivo, o Legislativo e o Judiciário 

coexistirão harmoniosa e independentemente em um sistema de freios e contrapesos. 

 

Todavia, a Proposta Normativa contempla preceitos cujos conteúdos invadem 

a autonomia do Poder Executivo para dispor sobre a alçada dos correspondentes 

Órgãos Públicos, violando, consequentemente, o Princípio da Separação de Poderes 

em nítido caso de inconstitucionalidade material. 

 

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização administrativa são de 

iniciativa privativa do Prefeito, ex vi do disposto no art. 62 da Lei Orgânica do 

Município, razão pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e 

invade a esfera de competências do Executivo. 

 

Sob outro enfoque, a Constituição Federal veda, em proposições normativas 

de iniciativa privativa do Executivo, a criação de ônus financeiros por parte do 

Legislativo, ressalvadas as proposições de leis orçamentárias, das quais deve constar, 

entre outras exigências, a indicação da correspondente fonte de custeio para fazer 

frente ao aumento da despesa porventura gerada  

 

Destarte, a Proposição, originária do Legislativo e não tendo de índole 

orçamentária, gera encargos financeiros, notadamente no orçamento da Secretaria 

Municipal de Educação e da Secretaria Municipal de Saúde. 
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Ocorre que a geração de despesa pública sem a correspondente previsão de 

fonte de custeio representa expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, porque, conforme determina o referido Diploma, toda geração de despesa 

deve estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, assim como da 

declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orçamentárias, pressupostos que não foram observados. 

 

De outra parte, ao determinar que a rede privada de ensino também promova o 

treinamento pretendido, a mensagem legislativa em apreço não se coaduna com as 

pertinentes disposições da Lei Maior da República, uma vez que não cabe ao 

Município imiscuir-se na atividade-fim desses estabelecimentos, sob pena de restar 

caracterizada indevida ingerência no exercício da atividade econômica (artigo 170). 

 

Por fim, cabe consignar que o artigo 17 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional preconiza que as instituições privadas de ensino fundamental e 

médio pertencem ao sistema de ensino dos Estados, sendo competente o Ente 

Estadual para a edição de normas a esses estabelecimentos.  

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à 

incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o 

que lhe retira a possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do 

Executivo, e de produzir os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e 

legal que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos 

elevados propósitos que o inspiraram.  

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


